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Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 4,
DE 31 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos
Industrializados (Tipi) em decorrência de alterações na Nomenclatura Comum
do Mercosul (NCM).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto nº
6.006, de 28 de dezembro de 2006, e na Resolução Camex nº 9, de 14 de março de 2011, declara:

Art. 1º Ficam criados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados
(Tipi), aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, os códigos de classificação
constantes do Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo, com a descrição dos produtos, observadas
as respectivas alíquotas.

Art. 2º Fica suprimido da Tipi o código 3925.90.00.
Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir de 1º de abril de 2011.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

ANEXO ÚNICO

NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%)
3925.90 - Outros

3925.90.10 De poliestireno expandido (EPS) 5
3925.90.90 Outros 5

ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO No- 38,
DE 5 DE ABRIL DE 2011

Dispõe sobre a não-retenção na fonte do imposto sobre a renda, da Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), nos serviços que especifica.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 647 do Decreto nº
3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), no art. 30 da Lei nº
10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o que consta no processo nº 19615.000359/2009-23, declara:

Artigo único. Os pagamentos efetuados por pessoas jurídicas por conta de serviços de ar-
mazenamento, movimentação e transporte de mercadorias, monitoramento da temperatura de contêineres,
logística, armazenagem de contêiner, operador portuário (movimentação e armazenagem de mercadorias
destinadas ou provenientes de transporte aquaviário), atividades alfandegadas na zona de embarques de
navios, e locação de veículos, máquinas e equipamentos, por não se caracterizarem serviços profissionais
previstos no § 1º do art. 647 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto
de Renda (RIR/1999), não estão sujeitos à retenção na fonte do imposto sobre a renda, da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), de que trata o art. 30 da Lei 10.833, de 2003.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO No- 39,
DE 5 DE ABRIL DE 2011

Dispõe sobre a apuração do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e
Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 6.306, de
14 de dezembro de 2007, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 7.454, de 25 de março de 2011,
declara:

Artigo único. As operações de câmbio destinadas ao cumprimento de obrigações de admi-
nistradoras de cartão de crédito ou de bancos comerciais ou múltiplos na qualidade de emissores de
cartão de crédito decorrentes de aquisição de bens e serviços do exterior, de que trata o inciso XX do
caput do art. 15-A do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, e liquidadas a partir de 28 de abril
de 2011, sujeitam-se à incidência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas
a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) à alíquota de seis inteiros e trinta e oito centésimos por cento.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

PORTARIA No- 2.415, DE 5 DE ABRIL DE 2011

Altera o Anexo IX do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010,
publicados no Diário Oficial da União de 24 de dezembro de 2010, Seção 1,
páginas 30 a 43.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL no uso da atribuição que lhe
confere o inciso I do art. 310 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União
de 23 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º O Anexo IX do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicados no Diário Oficial da União de 24 de
dezembro de 2010, Seção 1, páginas 30 a 43, passa a vigorar com as seguintes alterações:

ANEXO IX
Chefes de Equipe

Região
Fiscal

Unidades Categoria C a rg o / F u n ç ã o Quantitativo

9a. DRF - Foz do Iguaçu (PR) EAD FG 1 6
FG 2 2
FG 3 1

ERA FG 1 3
EAC FG 1 6
E AT FG 3 2
EFI FG 1 6

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

1ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 122,
DE 29 DE MARÇO DE 2011

Concede Registro Especial - Papel Imune.

O Delegado da Receita Federal do Brasil, em Cuiabá-MT, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso X do art. 203, c/c o inciso VII do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 125, de 04 de março de 2009, publicada no DOU de
06.03.2009 e de acordo com o disposto no art. 2° da Instrução Normativa RFB n° 976, de 07 de
dezembro de 2009, com as alterações introduzidas pela Instrução Normativa RFB n° 1.011, de 23 de
fevereiro de 2010 e considerando o que consta nos autos do processo administrativo n°
10183.001327/2011-12, declara:

Art. 1° Fica concedido o seguinte Registro Especial, instituído pelo art. 1° do Decreto-lei n°
1.593, de 21 de dezembro de 1977, para a atividade de Importador (IP), de que trata o inciso III, do §
1°, do art. 1° da IN/RFB n° 976, de 07 de dezembro de 2009(DOU de 08/12/2009):

I - Registro Especial n° IP-01301/139
II - Beneficiário: GABRIEL & OLIVIERA LTDA ME
III - CNPJ-12.980.407/0001-01
IV - Domicílio fiscal: Rua Brasil, s/n°, Quadra 10, Lote 02, Bairro Poção, Cuiabá/MT, CEP-

78.015-555

"ANEXO II

DECLARAÇÃO




